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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 845, DE 2010
Mensagem A-nº 052/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 8 de março de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 845, de 2010, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.053.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de maus-tratos aos animais, independentemente das sanções previstas na legislação correlata, na forma que especifica.

Embora reconheça os nobres anseios do legislador, bem explicitados na justificativa que fundamenta a medida, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelos motivos que passo a expor.

Nos termos do artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislarem, concorrentemente, sobre “florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição”, respeitada a competência da União para legislar sobre normas gerais (§ 1º), incumbindo ao Estado legislar de forma suplementar (§ 2º).

No exercício de sua competência, a União, dentre outras normas, editou a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

O referido diploma legal tipifica como crime contra o meio ambiente praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos”, cominando para a conduta, pena de detenção, de três meses a um ano, e multa (artigo 32).

Quanto à prática de infração administrativa e ao procedimento para sua apuração (artigos 70 a 76), constitui como autoridades competentes para lavrar o auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, e estabelece que o pagamento de multa imposta pelos entes federados substitui a multa aplicada no âmbito federal na mesma hipótese de incidência.

Oportuno esclarecer que a Lei federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, instituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, responsável pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituído pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental. Assim, a atuação do SISNAMA ocorre mediante articulação coordenada dos órgãos e entidades que o constituem, observado o acesso da opinião pública às informações relativas às agressões ao meio ambiente e às ações de proteção ambiental, na forma estabelecida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Nos termos do artigo 6º, § 1º desta lei, incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a regionalização das medidas emanadas do SISNAMA, elaborando normas e padrões supletivos e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.

Ainda no âmbito federal, foi editado o Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração dessas infrações.

Na esfera estadual foi editada a Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, que elege como um de seus princípios a proteção da flora e fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, que provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade (artigo 2º, inciso XII). A referida lei cria o Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, que tem como objetivo integrar as ações de órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional instituídas pelo poder público, assegurada a participação da coletividade para a execução da Política Estadual do Meio Ambiente visando à proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso sustentável dos recursos naturais, nos termos do artigo 193 da Constituição Estadual (artigo 6º). A par disso, no Capítulo V, a Lei 9.509/97 trata das medidas a serem tomadas no caso de descumprimento da norma, de forma detalhada, dispondo sobre as penalidades e a fiscalização (artigos 28 a 54).

Na esteira dessa legislação, foi editada a Resolução SMA-32, de 11/5/2010, que trata das infrações e sanções administrativas ambientais e procedimentos administrativos para imposição de penalidades, no âmbito do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, alterada pela Resolução SMA nº 23, de 16 de abril de 2012. Essa resolução dá o conceito de abuso e maus-tratos de animais, além de estabelecer a penalidade de multa para quem praticar tais atos (artigo 26). Além disso, prevê a aplicação subsidiária das disposições do Decreto federal nº 6.514/08, já mencionado, na forma que especifica.

Frise-se que toda a matéria de que trata a propositura está minuciosamente disciplinada na legislação federal e, de modo suplementar, na legislação estadual.

Nesse contexto normativo, as medidas constantes do projeto extrapolam o limite da competência concorrente, ferindo os preceitos contidos no artigo 24, §§ 1º e 2º, da Constituição da República, e, em consequência, o princípio federativo proclamado pela Carta Magna nos artigos 1º e 18.

Não por outras razões, a Secretaria do Meio Ambiente, por meio do Departamento de Fauna/Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais, manifestou-se desfavoravelmente sobre a propositura, ponderando que a matéria já está devidamente disciplinada na legislação federal e estadual.

Por fim, importa ressaltar que o artigo 8º do projeto, ao fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para regulamentação da lei, incorre em inconstitucionalidade por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os Poderes, consoante jurisprudência do STF (ADI nº 546-4/DF, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 14.04.2000; ADIn nº 2.393-4/AL, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 28.03.2003; ADIn nº 3.394-8/AM, Re. Min. Eros Grau, DJ 24/08/2007; e ADIn nº 2.800/RS, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 16/05/2011).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 845, de 2010, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
